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Unidade Gestora: UFS

  

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SERGIPE E A FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA E EXTENSÃO DE
SERGIPE - FAPESE, NA CONDIÇÃO DE CONTRATADA, OBJETIVANDO
O APOIO À EXECUÇÃO DO PROJETO "GESTÃO ESCOLAR E
EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: PRÁTICAS DE
ACESSIBILIDADE NOS CONTEXTOS EDUCACIONAIS".

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE - UFS,  adiante simplesmente designada CONTRATANTE, sediada na Avenida Marcelo Déda Chagas, s/n, Bairro Rosa
Elze, São Cristóvão, Sergipe, CNPJ n° 13.031.547/0001-04, neste ato representada por seu Magnífico Reitor, Prof. Dr. André Maurício Conceição de Souza, portador da CI
nº **3.10* SSP/SE e CPF nº ***.424.395-**, na forma do art. 20  e, por outro lado, a FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA E EXTENSÃO DE SERGIPE - FAPESE ,
adiante simplesmente designada CONTRATADA, sediada na Cidade Univ. Prof. José Aloísio de Campos, Av. Marechal Rondon, s/n, Bairro Rosa Elze, Núcleo Regional de
Competência em Petróleo, Gás e Biocombustíveis de Sergipe - NUPEG, 1º andar, Bloco H, São Cristóvão, Sergipe, CNPJ n° 97.500.037/0001-10, neste ato representada por
sua Presidenta, Profa. Dra. Renata Silva Mann, brasileira, casada, portadora do RG n° ***6779**-SSP/SP e CPF nº ***.912.718-**, entre si firmam o presente Contrato,
respeitadas as disposições da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010 e Resolução
nº 12/2018 - CONSU/UFS, mediante as seguintes cláusulas e condições, registradas nos autos do processo 23113.022856/2025-21.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Contrato, oriundo de Dispensa de Licitação no processo epigrafado, acompanhado por seus anexos, dentre os quais estão plano de trabalho e
planilhas, que são parte integrante deste, objetiva a contratação da FAPESE para apoiar a execução do Projeto "Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica:
práticas de acessibilidade nos contextos educacionais”.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
O Projeto mencionado no caput visa  a promoção de cursos de Formação continuada e em serviço no Estado de Sergipe, através de ações como: Gestão

Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica: práticas de acessibilidade nos contextos educacionais, no intuito de garantir a formação continuada de cursos de 180h, na
modalidade semipresencial, com profissionais da Educação, voltado para gestores/as da Educação Básica da Rede Pública de Educação de algumas cidades do Estado de
Sergipe.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA
A FAPESE deverá gerenciar os recursos repassados pela UFS, aplicando-os exclusivamente na divulgação do Projeto aludido na Cláusula anterior e na

operacionalização das atividades necessárias à realização do mesmo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1. Caberá à UFS:

a) Realizar as atividades objeto deste instrumento, nos termos regidos pelas normas da UFS;

b) Indicar mediante Portaria o Professor Carlos Alberto Ferreira da Silva (DTE/CECH), para coordenar as atividades, com menção expressa ao início da
execução;

c) Repassar à FAPESE os recursos necessários para a execução do objeto deste contrato;

d) Oferecer as condições técnicas para a consecução do objeto;

e) Acompanhar o desenvolvimento das atividades ora previstas;

f) Encaminhar, por conduto do Coordenador do projeto, à DIVAPI/COPEC/PROPLAN e à FAPESE, o relatório de todas as atividades executadas.

2.3. Caberá à FAPESE:

a) Apoiar a execução das atividades previstas neste contrato, nos termos definidos pela legislação própria da UFS, e demais normas pertinentes;

b) Receber, através de conta bancária destinada exclusivamente à execução das atividades objeto deste contrato, os recursos financeiros repassados pela
UFS;

c) Apresentar ao fiscal do contrato a competente prestação de contas dos recursos utilizados na execução deste contrato, num prazo de dois meses após o
encerramento do contrato, e na forma prevista nos §§1º e 2º do Art. 11 do Decreto n° 7.423/2010, para que o fiscal analise e faça juntada ao processo,
revertendo todo e qualquer saldo para a conta única da Universidade;

d) Apresentar ao FISCAL do contrato as prestações de contas parciais semestrais dos recursos utilizados, com vista a acompanhar a execução físico-
financeira do contrato;

e) Promover a divulgação do Projeto;

f) Exercer a administração dos recursos financeiros decorrentes deste contrato;

g) Efetuar compras de materiais e equipamentos necessários à execução deste contrato, por meio de solicitação expressa da UFS em documento oficial do
Coordenador do Projeto;

h) Proceder aos pagamentos das despesas decorrentes deste contrato, de acordo com o Orçamento, incluindo pessoal, passagens, hospedagem e outras
despesas, não cabendo à UFS qualquer responsabilidade no pagamento destes serviços;

i) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza fiscal, parafiscal, trabalhista e previdenciária;

j) A Fapese deverá adquirir bens e materiais sob a forma de pregão eletrônico. Caso seja necessário optar por outro procedimento previsto na Lei
14.133/2021, o processo deverá ser devidamente justificado;

k) Após a execução do projeto, os bens adquiridos serão transferidos para a UFS e passarão a fazer parte de seu patrimônio, na forma da legislação vigente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REPASSE DOS RECURSOS
3.1. Para atender os dispêndios deste contrato fica estimado o valor de R$ 494.257,14 (quatrocentos e noventa e quatro mil, duzentos e cinquenta e sete reais e
quatorze centavos), a ser repassado à Fapese, consoante cronograma de desembolso em anexo, após o atesto da fatura correspondente emitida pela Fapese.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - DO VALOR GLOBAL DO PROJETO
Para fins de registro pelos órgãos de controle, informamos que o valor global do projeto é de R$ 494.257,14 (quatrocentos e noventa e quatro mil, duzentos e
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cinquenta e sete reais e quatorze centavos).

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - DO RESSARCIMENTO À FAPESE
Para o ressarcimento dos custos operacionais referentes às atividades contratadas por este instrumento, a Fapese fará jus, em decorrência do apoio definido na

cláusula primeira, ao valor de R$ 44.932,46 (quarenta e quatro mil, novecentos e trinta e dois reais e quarenta e seis centavos), sendo vedado o reajuste desta quantia.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - DO RESSARCIMENTO À UFS
Conforme §5º do Artigo 5º da Resolução nº 12/2018-CONSU, não haverá ressarcimento à UFS para a execução do projeto.

SUBCLÁUSULA QUARTA - DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos financeiros para cobrir as despesas com a execução deste Contrato correrão obedecendo a seguinte classificação orçamentária: programa de

trabalho 259064, fonte 1000A0008, natureza da despesa 339039, para o qual foi emitida a Nota de Empenho n° 2025NE000521.

SUBCLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos decorrentes deste contrato serão aplicados de acordo com o Orçamento elaborado pela Coordenadora do Projeto e aprovado pela Comissão

Permanente de Acompanhamento de Projetos.

SUBCLÁUSULA SEXTA - SALDO REMANESCENTE
Encerrado o prazo de vigência do presente Termo de Contrato, os recursos remanescentes serão devolvidos à conta única da UFS, até 60 (sessenta) dias após o

término da vigência do contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS BENS ADQUIRIDOS
4.1. Não serão adquiridos bens.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS BENS UTILIZADOS
5.1. Serão utilizados os bens da UFS conforme consta no item 6.2 do Plano de Trabalho anexo a este contrato .

6. CLÁUSULA SEXTA – DA EQUIPE DA UFS ENVOLVIDA
6.1. Os servidores da UFS participantes do projeto, com autorização ratificada mediante portarias a serem expedidas pelo Gabinete do Reitor, estão listados no
plano de trabalho anexo a este instrumento.

Parágrafo Único - Caberá a cada um dos departamentos de lotação averiguar e emitir declarações semestrais sobre o cumprimento, ou não, das atribuições funcionais dos
respectivos servidores mencionados no caput.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
7.1. O presente Contrato terá vigência a partir da sua assinatura até 31/12/2025, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, através de Termo
Aditivo até o limite de 60 (sessenta) meses.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODIFICAÇÃO E/OU RESCISÃO
8.1. O presente contrato poderá ser alterado por mútuo consentimento das partes, através de Termos Aditivos ou Apostilamentos, podendo também ser rescindido,
por inobservância de quaisquer das cláusulas ou, mediante aviso, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento dos termos do Contrato e/ou o inadimplemento das obrigações darão ensejo à rescisão contratual observando-se o que dispõe a Lei n.
14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de penalidades à contratada, conforme previsto no Capítulo IV desse supramencionado Diploma Legal.

9. CLÁUSULA NONA – DA FUDAMENTAÇÃO LEGAL
9.1. Fica caracterizada a dispensa de licitação para a realização do presente Contrato, conforme preceituam o Art. 75, da Lei n° 14.133/2021, inciso XV e o Art. 1°
da Lei n° 8.958/1994.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. No âmbito da UFS, o responsável pela fiscalização que garanta a devida execução dos serviços aqui contratados será designado mediante portaria da Pró-
Reitoria de Planejamento e Orçamento, após a publicação deste Contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO
11.1. A publicação do extrato deste Instrumento no Diário Oficial da União, que é condição indispensável para a sua eficácia, ficará a cargo da UFS, que deverá
providenciá-la até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Aracaju - SE, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja para dirimir quaisquer
dúvidas decorrentes da execução do presente Termo de Contrato.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente
pelas partes.

 
 

 
(assinatura eletrônica)

Prof. Dr. André Maurício Conceição de Souza
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

 
 
 

(assinatura eletrônica)

Profa. Dra. Renata Silva Mann
FAPESE

 

ANEXO I

 

PLANO DE TRABALHO
 

Item 1 – DADOS CADASTRAIS

1. 
 
1. DADOS CADASTRAIS 
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1.1.1 Órgão/Entidade Partícipe
Universidade Federal de Sergipe

1.1.2 CNPJ 
13.031.547/0001-04

1.1.3 Endereço
Cidade Univ. Prof. José Aloísio de Campos, Av. Marechal Rondon, s/n, Jardim Rosa Elze
1.1.4 Cidade
São Cristóvão

1.1.5 UF
SE

1.1.6 CEP
49.100-000

1.1.7 Esfera Administrativa
Pública

1.1.8 DDD 
79

1.1.9 Fone
3194-6404

1.1.10 E-mail
gabinete.reitor@academico.ufs.br

1.1.11 Nome do Responsável
André Maurício Conceição de Souza

1.1.12 CPF
***.424.395-**

1.1.13 Nº RG/Órgão Expedidor
***104 SSP/SE

1.1.14 Cargo
Reitor

 

1.2.1 Órgão/Entidade Partícipe
Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de Sergipe – FAPESE

1.2.2 CNPJ 
97.500.037/0001-10

1.2.3 Endereço
Cidade Univ. Prof. José Aloísio de Campos, Av. Marechal Rondon, s/n, Jardim Rosa Elze, Núcleo Regional de Competência em Petróleo, Gás e Biocombustíveis de Sergipe - 
NUPEG, 1º andar, Bloco H.
1.2.4 Cidade
São Cristóvão

1.2.5 UF
SE

1.2.6 CEP
49.100-000

1.2.7 Esfera Administrativa
Privada

1.2.8 DDD 
79

1.2.9 Fone
3194-7461

1.2.10 E-mail
presidencia@fapese.org.br

1.2.11 Nome do Responsável
Renata Silva Mann

1.2.12 CPF
***.912.718-**

1.2.13 Nº RG/Órgão Expedidor
***6779** SSP/SP

1.2.14 Cargo
Presidente

 

Item 2 – ELABORAÇÃO DO PROJETO

2. DISCRIMINAÇÃO DO PROJETO

2.1 Título do Projeto
Formação continuada e em serviço – Estado de Sergipe
 
Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica: práticas de acessibilidade nos contextos educacionais
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2.3 Problematização
 

Este Plano de Trabalho se refere à Formação continuada e em serviço – Estado Sergipe, referente ao projeto Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica: práticas de acessibilidade nos contextos educacionais,
Dessa forma, amparado pelo autor Montoan (2020), ao esclarecer acerca da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, pontua que o vínculo histórico entre a Educação Especial e os movimentos nos avanços aos direitos humanos ocorrem ao longo das últimas décadas, sendo que os países democráticos vêm assumindo compromissos com as agências Internacionais, como a ONU e a UNESCO, a fim de pautar acerca das demandas dos movimentos reivindicatórios que visam fortalecer a igualdade de direitos aos seres humanos e as

suas diferenças que lhes são próprias. 
A partir disso, houve um aumento significativo de matrículas de crianças e adolescentes com deficiências no ensino regular. De acordo com os dados publicados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) (2024)
estudantes”. Dado o número expressivo, cabe à universidade propor formações que possam se aproximar do contexto e da realidade dos/as gestores/as, professores e funcionários da unidade escolar.

Assim, apoiado pelos documentos, como o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulgou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, destacando a necessidade de assegurar o direito à educação sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, reforça-se o compromisso de inclusão e garante-se que a educação deve ser acessível e adaptada às necessidades dos alunos com deficiência. A 
práticas educacionais que respeitem a diversidade, promovendo o acesso, a participação e a aprendizagem de todos os alunos, sem segregação. Ela prevê o apoio às escolas regulares para que possam atender alunos com deficiência, com a oferta de recursos e formação continuada para os profissionais da educação.

Portanto, ao propor o curso de Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica: práticas de acessibilidade nos contextos educacionais, busca garantir que a Educação Especial promova a continuidade da escolarização em níveis mais elevados. Para isso, é essencial investir na formação de professores especializados e na capacitação de outros profissionais da educação.
Mantoan (2015) assinala que a inclusão escolar, diferentemente da integrac ̧ão, preconiza o questionamento das políticas públicas e a organização da educação especial e do ensino regular a fim de assegurar para todas as pessoas – não somente às pessoas com deficiência – a inclusão sistemática e completa em espaços educacionais e em toda a sociedade por meio de uma mudança paradigmática. Nas palavras da autora, “a inclusão implica uma mudanc ̧a de perspectiva educacional, pois não atinge apenas alunos com deficiência e os que apresentam
dificuldades de aprender, mas todos os demais, para que obtenham sucesso na corrente educativa geral” (Mantoan, 2015, p. 28). 
A propósito, ressaltam-se as ideias que circularam historicamente, mais especificamente na Modernidade, pela qual a visão biomédica foi fortemente difundida e impulsionadas pelo sectarismo, cuja perspectiva endossa que a deficiência é um problema individual, “a concepção de sujeito com deficiência como um ser passivo à intervenção especializada [...]” (Nuenberg, 2000, p. 48). Em oposição a esta visão, ativistas com deficiências do Reino Unido e dos Estados Unidos, na década de 1970, lançaram luzes para a discriminação e o preconceito sobre
as pessoas com deficiências, ao passo que visibilizaram as barreiras sociais, culturais e físicas cerceadoras ao ingresso em ambientes e na vida social. Surgem daí outras gerações de ativistas com deficiências. Compreender o posicionamento político do corpo com deficiência nos diversos espaços, torna-se uma garantia do acesso, principalmente, nos espaços escolares, de modo que os/as estudantes possam se sentir pertencentes a esses espaços.

À vista disso, são observados muitos avanços no tocante à educação especial brasileira, sobremaneira, quanto ao aparato legal que dispõe sobre ela e a assegura que, atualmente, é compreendido sob a égide da inclusão e da educação inclusiva, reverberadas pela Lei nº 13.146/2015 que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, “destinada a assegurar e a promover, em condic ̧ões de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (Brasil, 2015, s/p). 

Apesar disso, ainda é possível verificar, na prática, a negação da frequência em espaços regulares de ensino às pessoas com deficiências e situações em que a educação especial é instrumentalizada na perspectiva integracionista, onde é admitida a matrícula e a frequência de alunos deficientes em classes comuns. Porém, devido a fatores como limitações físicas, sensoriais e intelectuais, insensibilidade por parte da comunidade escolar, formação docente incipiente, currículo parametrizado segundo critérios dicotômicos de normalidade/anormalidade e
métodos e técnicas de ensino embasados no ensino tradicional, o que se efetiva são ações institucionais e pedagógicas que integram os referidos alunos ao espaço físico, mas não os inclui no processo formativo de forma igualitária, equitativa e eficaz (Fávero, 2013).

O paradigma de suporte alega que a sociedade precisa oferecer suporte para que todas as pessoas, sobretudo, aquelas com deficiências, participem de todos os âmbitos sociais com o máximo de autonomia possível, ou seja, todos os estabelecimentos públicos e privados precisam estar aptos a receber todos os tipos de pessoas, para que todos possam usufruir de todos os benefícios e campos sociais (LOURO, 2015). Instrumentalizar os profissionais docentes para o trabalho com todas as pessoas reflete o paradigma de suporte em níveis didáticos e
pedagógicos para que todos tenham a oportunidade de aprender dentro das suas especificidades. 

Diante do exposto, a presente proposta visa fomentar a capacitação e formação continuada com os profissionais que atuam nas escolas municipais e estaduais de Sergipe. A proposta é promover a formação continuada com os/as gestores/as, visando inclusive na implementação/discussão da política da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, no intuito de contribuir para o desenvolvimento de estudos e pesquisas voltados para a melhoria da formação.
Assim, com base no pesquisador, com deficiência, Marco Antonio Gavério propõe em seu texto, Nada sobre nós, sem nossos corpos! O local do corpo deficiente nos disability studies

plena participação e envolvimento nas ações a serem realizadas com os/as gestores/as, trazendo implicações em favor da mudança social e cultural, para a construção de uma sociedade menos desigual e menos capacitista.
Portanto, para os/as gestores/as escolares, a formação continuada é essencial. Ela oferece conhecimentos atualizados sobre práticas inclusivas, novas tecnologias assistivas e metodologias de ensino adequadas, além de fortalecer a gestão escolar para lidar com a diversidade. Assim, a proposta consiste em reunir profissionais das áreas de Educação e Artes, buscando através de uma abordagem teórica e prática metodologias de ensino que possam somar com a formação, didática e pedagógica dos educadores, auxiliares de desenvolvimento infantil

e demais profissionais responsáveis pelo desenvolvimento cognitivo e pedagógico das pessoas com deficiências, fornecendo paradigmas de suporte educacionais, anticapacitistas e, de fato, inclusivas.
 
 
2.4 Objeto do Projeto
 
Trata-se de um Plano de Trabalho, articulado a um projeto de pesquisa que visa a promoção de cursos de Formação continuada e em serviço – Estado de Sergipe, através de ações como: 
 
Dessa forma, por meio dos cursos realizados, espera-se como proposição de pesquisa os seguintes resultados:
 

    
Ampliação do olhar sobre a Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, a partir das abordagens conceituais, metodologias e legislação. 

    

    
Fomento de pesquisas transdisciplinares, com apresentação de estudos e pesquisas para as produções científicas nas escolas participantes; 

    

    
Realização de metodologias não convencionais de ensino/aprendizagem com os/as gestores/as, a fim de acessarem contextos referentes às diversas deficiências; 

    

    
Inclusão de pessoas com deficiências nas práticas e ações realizadas, compreendendo os diferentes tipos de abordagens que poderão ser utilizadas no trabalho com elas, além de inserí-las como protagonistas da sua própria aprendizagem;

    

    
Participação em seminários e eventos temáticos para discussões sobre a Educação Especial e Educação Inclusiva; 

    

    
Realização do I Simpósio sobre Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica, discutindo a temática por meio de palestras, mesas redondas, oficinas e apresentação de trabalhos científicos com convidados de renome nacional;

    

    
Compartilhamento das experiências teóricas e práticas a partir do trabalho com as pessoas com deficiência; 

    

    
Capacitação de gestores para a replicação, em suas unidades de ensino, das práticas pedagógicas e recursos didáticos utilizados durante o curso; 

    

    
Desenvolvimento de práticas pedagógicas com diretores, vice-diretores, coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais e demais agentes que atuam de forma direta no contexto da gestão, visando por uma perspectiva artística, tendo as áreas de conhecimento da Música e do Teatro como norteadores da aprendizagem e do desenvolvimento cognitivo, intelectual, social e cultural das pessoas com deficiências;

    

    
Publicação de artigos científicos sobre a temática em revistas científicas; 

    

    
Elaboração de dois E-books, contendo todo o material prático e teórico utilizado durante a formação continuada, compilando as experiências teóricas e práticas no convívio e trabalho com Pessoas com Deficiências (PcD).
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2.5 Justificativa da Proposição
 

Propor o referido projeto, no estado do Sergipe, nas cidades de Aracaju, São Cristóvão e Nossa Senhora do Socorro, torna-se de fundamental importância, pois, de acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o estado possui aproximadamente 279 mil pessoas entre dois ou mais anos de idade com alguma deficiência, representando 12,1% da população sergipana. Esse percentual também é o maior do país, com uma média de 8,9%
adolescentes com deficiência, de modo que, para a realização das atividades de formação, necessita-se de profissionais que atuem na área da Educação Especial/Inclusiva. Além desses dados, a Prefeitura de Aracaju, em 2021, lançou uma nota com a seguinte informação: “de acordo com o Censo Escolar, em 2020, no Brasil, havia 1,3 milhão de crianças e jovens com deficiência matriculados na educação básica. Conforme a Secretaria Municipal da Educação (Semed), atualmente, a rede municipal de ensino de Aracaju contabiliza 846 alunos com algum
tipo de deficiência e, ano a ano, o crescimento do número de matrículas deste público tem aumentado de 10% a 15%”3. A partir dos dados, a proposta do projeto Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica: práticas de acessibilidade nos contextos educacionais, 

Com base na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), o movimento mundial pela Educação Inclusiva é uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os estudantes de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A Educação Inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de
equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola (Brasil, 2008, p. 01).  Nesse sentido, amparado pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, cujo objetivo está em garantir “o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares” (2008, p. 08), propõe-se por meio deste curso de Aperfeiçoamento, que os/as gestores/as: diretores/as, vice-
diretores/as, coordenadores/as pedagógicos/as, orientadores/as educacionais e demais agentes que atuam de forma direta no contexto da gestão tenham acesso aos estudos e práticas atualmente vivenciados e projetados para as pessoas com deficiência.

A compreensão de Educação Especial, no Brasil, surge ainda nos tempos imperiais, com D. Pedro II, na criação das primeiras instituições destinadas ao atendimento de cegos e surdos. No entanto, não houve, nesse período, nenhum marco legislativo ou normativo que regulasse o atendimento e a formação prestados pelo Imperial Instituto dos Meninos Cegos e pelo Instituto dos Surdos Mudos (atuais Instituto Benjamin Constant e Instituto Nacional da Educação dos Surdos, respectivamente), fator que contribuiu para o estabelecimento do caráter
assistencialista e segregativo em torno da Educação Especial no país, visto que a própria Constituição de 1824 excluía os “incapacitados” físicos e morais do convívio social (Januzzi, 2012).

Esse caráter assistencialista e segregativo, iniciado por instituições religiosas e que passou a ser o tom das instruções e ações políticas do final da era imperial e do início da era republicana, estendeu-se às instituições públicas mencionadas, como também ao Instituto Pestalozzi e à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), criados posteriormente, na primeira metade do século XX, que priorizavam a caridade e ajuda ao próximo em detrimento da promoção de processos formativos de cunho educacional (JANUZZI, 2012). O modelo
instaurado nessas instituições foi o reabilitador, que tinha como princípio reabilitar as “anormalidades” das pessoas com deficie ̂ncia em conformidade com os padrões comportamentais e atitudinais do que era concebido como “normalidade” (PALACIOS, 2008). Temos, nestes dois modelos, os paradigmas de institucionalização e de serviço. O paradigma de institucionalização prega que as pessoas com deficiências deveriam ficar isoladas em instituições específicas para elas, fora do convívio social, e o paradigma de serviço, que prega que a pessoa com
deficiência poderia ser integrada na sociedade depois de passar por um processo de normalização, ou seja, a sociedade prestaria o serviço de treiná-la em instituições especializadas e, quando estivesse pronta para a convivência social, seria colocada na escola comum (OLIVEIRA; REIS, 2004). Assim, este curso de aperfeiçoamento junto aos gestores/as se ampara no modelo social de deficiência e no combate ao capacitismo no contexto escolar. Estimular práticas anticapacitista torna-se o mote desta proposta, com ações práticas lúdicas, cognitivas,
sociais, culturais para experimetação e aplicação no contexto de alteridade a partir da realidade do outro. 

Para Ferreira da Silva4 (2021), no texto Práticas Lúdicas e Pedagógicas: uma abordagem teatral na formação de discentes no curso de Pedagogia Universidade Estado Bahia
 

No contexto do ensino regular, educadoras/educadores e gestoras/gestores deparam-se com a necessidade urgente e necessária de pensar o ensino formal de forma democrática e acessível para todas/todos as/os discentes que frequentam o ambiente escolar. Entretanto, essa realidade é ainda um desafio, pois as/os profissionais destacam a dificuldade em trabalhar com pessoas com deficiência, uma vez que a/o educadora/educador não possui uma formação adequada; a escola não possui os devidos preparos estruturais para receber
a/o discente; as políticas públicas apresentam eficiências e ineficiências com relação aos direitos das pessoas com deficiência em favorecer o acesso (rampas, elevadores, recursos comunicacionais e tecnológicos) ao espaço escolar; dentre tantos outros pontos que poderiam ser apontados como responsáveis por essa dificuldade frequentemente discutida por profissionais da educação. Com isso, muitas pessoas com deficiência deixam de vivenciar esse espaço que deveria ser democratizado para o coletivo, e passam a viver a
segregação social. Pensar o ensino acessível é democratizar o acesso do sujeito a alcançar os desejos e propósitos como qualquer outra pessoa, por isso, a importância que as políticas públicas possuem no contexto da vida desse sujeito. (Ferreira da Silva, 2021, p. 45).

 
O Projeto Político Pedagógico, enquanto documento norteador da unidade escolar, é um alicerce para uma educação democrática e inclusiva, buscando realizar uma proposta pedagógica voltada ao desenvolvimento pleno dos estudantes e à promoção da cidadania ativa. Ele não é apenas um documento burocrático, mas um instrumento estratégico que, quando bem construído e implementado, transforma o ambiente escolar em um espaço de aprendizagem, inclusão e desenvolvimento social, precisa ser repensado para que o ensino seja ofertado de

forma acessível e democrática. Nesse sentido, torna-se necessário compreender a realidade e o contexto das escolas públicas, sobretudo a partir das práticas pedagógicas com as pessoas com deficiência. Torna-se necessário que o Projeto Político Pedagógico apresente caminhos e diretrizes para um processo de ensino democrático, de modo que o ensino acessível possa, de fato, democratizar o acesso da pessoa com deficiência a alcançar os objetivos e propósitos como qualquer outra pessoa.
Esta proposta propõe um curso de Aperfeiçoamento, trazendo as seguintes temáticas: os Marcos Legais; o Contexto da Gestão Escolar, Diversidade e Direitos Humanos; a Gestão Escolar e Acessibilidade; o Atendimento Educacional Especializado; o Programa Dinheiro Direto na Escola; e o Projeto Político Pedagógico, onde todas as temáticas partem da perspectiva da Educação Inclusiva. Tais experiências trazem à tona o direito à educação de qualidade para todo e qualquer sujeito, como salienta o Art. 58,da Lei Nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional, cuja redação foi alterada pela Lei nº 12.796, de 2013, “entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 2013).
 
2.6 Objetivo de Pesquisa
 
OBJETIVO GERAL
 
 

    
Promover formação continuada de um curso de 180h, na modalidade semipresencial, com profissionais da Educação, voltado para gestores/as1 (compreende-se como equipe de gestores: diretores, vice-diretores, coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais e demais agentes que atuam de forma direta no contexto da gestão) da Educação Básica da Rede Pública de Educação das cidades de Aracaju, São Cristóvão e Nossa Senhora do Socorro, no estado de Sergipe, que atendem o público da Educação Especial numa Perspectiva Inclusiva.

    
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS
 

    
Promover o diálogo entre as propostas do Ensino Superior e as propostas da Educação Básica para as políticas de inclusão, tendo o contexto da Gestão Escolar como um espaço de reflexão, a fim de assegurar os objetivos principais da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008).

    

    
Fomentar a formação continuada semipresencial dos gestores/as da Educação Básica na implementação e continuidade da Política da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, bem como contribuir para o desenvolvimento de estudos e pesquisas voltados para a melhoria da formação nas escolas de Aracaju, São Cristóvão e Nossa Senhora do Socorro (SE).

    

    
Desenvolver uma escuta a partir do contexto e da realidade das Escolas Básicas, mobilizando e sensibilizando vivências no âmbito da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva com a equipe de gestores/as.

    

    
Realizar ações de formação continuada de um curso com carga horária de 180h para gestores/as, com cinco módulos de 36 horas cada, trazendo como principais temáticas os Marcos Legais da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva; o Contexto da Gestão Escolar, Diversidade e Direitos Humanos; a Gestão Escolar e a Acessibilidade; o Atendimento Educacional Especializado; o Programa Dinheiro Direto na Escola e o Projeto Político Pedagógico.

    

    
Discutir a Acessibilidade no contexto da Educação Básica, partindo das realidades das cidades de Aracaju, São Cristóvão e Nossa Senhora do Socorro (SE); 

    

    
Realizar encontros com os representantes das pessoas com deficiências, especialmente o Conselho Estadual das Pessoas com Deficiências e Altas Habilidades em Sergipe (ConSer) e Associação Sergipana dos Cidadãos com Síndrome de Down (CIDOWN), promovendo discussões sobre as práticas educacionais para o público-alvo deste projeto;

    

    
Ampliar a formação e o fomento de estudos sobre Acessibilidade junto aos gestores e educadores da Educação Básica do Estado de Sergipe; 

    

    
Discutir as questões da Semiologia e das diferentes linguagens utilizadas nas escolas como práticas pedagógicas inclusivas para para o fortalecimento da cooperação e empatia entre os educadores, os estudantes com desenvolvimento típico e os alunos com deficiência;

    

    
Desenvolver ações práticas com diretores, vice-diretores, coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais e demais agentes que atuam de forma direta no contexto da Educação Básica para o desenvolvimento da Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, propondo experiências lúdicas e cognitivas baseadas na Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem;

    

    
Promover estratégias metodológicas que desenvolvam a reflexão sobre as desigualdades no âmbito social e educacional, bem como contribuam para a diversidade e a igualdade em seus contextos escolares.
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Registrar, por meio de e-books, as discussões e práticas realizadas no curso de formação continuada e no I Simpósio ‘Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica: práticas de acessibilidade nos contextos educacionais’, promovendo o acesso a todo o conteúdo em formato digital.

    

    
Realizar o I Simpósio sobre Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica com a participação de professores, pesquisadores e representantes do público da Educação Especial em palestras, mesas redondas e oficinas, fomentando as discussões e práticas realizadas durante o curso de Aperfeiçoamento.

    
 

 

 

Item 3 – PLANO DE APLICAÇÃO

3. VALORES PREVISTOS

3.1 Valor global do projeto R$ 494.257,14

  

3.2 Valor a ser executado pela FAPESE R$ 494.257,14

3.2.1. Serviços de Terceiros Pessoa Física R$ 118.520,00

3.2.2 Serviços Terceiros Pessoa Jurídica R$ 257.061,14

3.2.3 Encargos Sociais R$ 23.704,00

3.2.4 Despesas com Viagens R$ 74.972,00

3.2.5 Material de Consumo R$ 20.000,00

 

3.3 Valor a ser executado pela UFS R$ 0,00

  
3.4 Valor a ser pago à FAPESE pelos custos operacionais R$ 44.932,46*

  

3.5 Valor a ser ressarcido à UFS R$0,00

*O valor referido no item 3.4 está contido no item 3.2.2 

 

Item 4 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

4. EXECUÇÃO (Meta, Etapa, Fase, Especificação, Indicador Físico e Período de Execução)

 

4.1 Meta 4.2 Etapa/Fase 4.3 Especificação 4.4 Indicador Físico 4.5 Período de Execução
4.4.1 Unid. de 
Medida

4.4.2 
Qtde

4.5.1 Início 4.5.2 Término

1- Realizar curso de Formação Continuada de 

180h para Gestores de Ensino, através do 

Projeto: Gestão Escolar e Educação 

Inclusiva na Educação Básica: práticas de 

acessibilidade nos contextos educacionais.

1

 

1.1 As atividades do curso Gestão Escolar e 

Educação Inclusiva na Educação Básica: 

práticas de acessibilidade nos contextos 

educacionais serão semipresenciais, das quais 

acontecerão processos de 

ensino/aprendizagem preparados pelos 

docentes, por meio de material 

pedagógico/didático, desenvolvido com os 

profissionais participantes. Haverá, além da 

Formação, o I Simpósio sobre Gestão Escolar 

e Educação Inclusiva na Educação Básica, 

envolvendo todos os participantes.

 

 
1

Junho/2025

 

Dezembro/2025
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2- Planejamento e organização do curso 2 2.1 Planejamento das ações, estruturação do 

projeto e composição da equipe gestora: 

professor/pesquisador, supervisor de curso, 

formador, tutor, Tradutor e Intérpretes de 

Libras. 

2.2 Publicação de edital para Seleção de 

tutores presenciais e a distância, bem como 

dos cursistas.
 
2.3 Estabelecimento de parcerias como: 

Secretária de Estado de Educação, Secretaria 

Municipal de Educação para divulgação do 

curso voltado para atender a demanda da 

Educação Especial no Estado.

 1 Mês 1 Mês 2

3- Formação de Equipe e Infraestrutura 1 3.1 Planejamento da equipe gestora com os 

professores formadores por módulo/ análise e 

adequação do material.
 
3.2 Formação com os tutores e Tradutores e 

intérpretes de Libras. 
 
3.3 Implantação da Plataforma para hospedar 

os módulos dos conteúdos dos cursos EaD.

 1 Mês 1 Mês 6

4- Realização de Encontros com as Secretarias 

dos 03 municípios envolvidos

1 4.1 - Reunião com os respectivos setores e 

implementação das atividades nos respectivos 

espaços

 1 Mês 2 Mês 3

5- Aula inaugural de forma híbrida com uma 

palestra a ser proferida por um convidado

1 5.1 Apresentação para os cursistas e 

comunidade acadêmica a respeito da proposta 

pedagógica do curso Gestão Escolar e 

Educação Inclusiva na Educação Básica: 

práticas de acessibilidade nos contextos 

educacionais.
 
5.2 Realização dos Módulos conforme o 

programa apresentado, de acordo com a 

temática da Gestão Escolar e Educação 

Inclusiva na Educação Básica.

 1 Mês 3 Mês 5

6- Produção e Realização do I Simpósio sobre 

Gestão Escolar e Educação Inclusiva na 

Educação Básica

1 6.1 Realização e promoção do Simpósio 

voltado para o processo de formação acerca da 

Gestão Escolar e Educação Inclusiva, com 

participação de pesquisadores sem e com 

deficiência

 1 Mês 4 Mês 5

7- Relatório Final e Publicação dos Resultados 1 7.1 Relatório Consubstanciados das atividades 

desenvolvidas no decorrer dos 06 (seis) meses 

de atividades.
 
7.2 Organização do material de pesquisa e dos 

textos científicos para a composição do E-

book.

 1 Mês 5 Mês 6

 

Item 5 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

5.1 Valores do Concedente

Objeto Parcela Única (R$)

Serviços de Terceiros Pessoa Física 118.520,00

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 257.061,14
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Encargos Sociais 23.704,00

Despesas com Viagens 74.972,00

Material de Consumo 20.000,00

Custos Operacionais 44.932,46*

TOTAIS 494.257,14

OBS: O valor referido na rubrica Custos operacionais está contido no item Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

 

5.1.1 Contrapartida à UFS

Como contrapartida financeira, a UFS não fará jus a um ressarcimento conforme Art. 5º da Resolução, parágrafo 5º da resolução 12/2018-CONSU. 

 

Observação: O cronograma de desembolso com o detalhamento das despesas executadas pela Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de Sergipe – FAPESE se encontra em 
planilha separada deste Plano de Trabalho, mas que deve constar nos autos do Processo e ser anexada assim como este plano, às vias do Contrato.

 

Item 6 – AQUISIÇÃO E UTILIZAÇÃO DE BENS

6.1 Aquisição de Bens

Não serão adquiridos bens.

 

6.2 Utilização de bens da UFS

Descrição do bem Quantidade Período/Frequência de utilização

Salas da Didática VII 6 Agosto a Novembro/2025

Auditório da Didática VII 1 Agosto a Novembro/2025

 

Item 7 – EQUIPE

Nome
Carlos Alberto Ferreira da Silva

CPF:
***.830.576-**

Perfil
Coordenador
Produtor Cultural/Eventos

Pagador
Fapese

Departamento/Centro
Departamento de Teatro/CECH

Matrícula SIAPE
1163616

Remuneração total
R$14.000,00 

Carga horária 
4h/semana

 

Nome
Maria Luiza Santos Barbosa

CPF
***.500.965-**

Perfil
Consultoria e Coordenação Acessibilidade, Palestrante

Pagador
Fapese

Departamento/Centro
Departamento de Música/CECH

Matrícula SIAPE
1922304

Remuneração total
R$ 9.000,00

Carga horária 
4h/semana

 

Nome
Marilia Moreira Cavalcante

CPF
***.820.605-**

Perfil
Professor-pesquisador

Pagador
MEC

Departamento/Centro
Departamento de Arquitetura e Urbanismo

Matrícula SIAPE
1347049

Remuneração 
R$3.300,00

Carga horária 
30h/ano

 

Nome
Margarida Maria Teles

CPF
***.616.115-**

Perfil
Palestrante

Pagador
Fapese

Departamento/Centro
Departamento de Educação/CECH

Matrícula SIAPE
2662312

Remuneração 
R$ 3.100,00

Carga horária 
30h/ano

 

Nome
Suzana Mary de Andrade Nunes

CPF
***.255.735-**

Perfil
Palestrante

Pagador
Fapese

Departamento/Centro
Departamento de Educação/CECH

Matrícula SIAPE
2351586

Remuneração 
R$ 3.100,00

Carga horária 
30h/ano

 

Nome
Leia de Andrade

CPF
***.948.449-**

Perfil
Coordenação Adjunta

Pagador
MEC

Departamento/Centro
Departamento de Geografia

Matrícula SIAPE
1123627

Remuneração 
R$ 12.600,00

Carga horária 
4h/semana 

 

Contrato n° 036/2025 - UFS e FAPESE (1015298)         SEI 23113.022856/2025-21 / pg. 8



Nome
Rosana Carla do Nascimento Givigi

CPF
***.746.777-**

Perfil
Professor-pesquisador

Pagador
MEC

Departamento/Centro
Programa de Pós-Graduação em Educação/DFO

Matrícula SIAPE
2570236

Remuneração 
R$3.300,00 

Carga horária 
30h/ano 

 

Nome
Larissa Galvão da Silva

CPF
***.298.862-**

Perfil
Professor-pesquisador

Pagador
MEC

Departamento/Centro
Departamento de Terapia Ocupacional DTOL

Matrícula SIAPE
2198743

Remuneração 
R$3.300,00

Carga horária 
30h/ano 

 

Nome
Marília Menezes Nascimento Souza Carvalho

CPF
***.322.995-**

Perfil
Supervisor de Curso

Pagador
MEC

Departamento/Centro
CODAP

Matrícula SIAPE
2645323

Remuneração 
R$9.900,00 

Carga horária 
4h/semana

 

Nome
Marcelo Alves Brazil

CPF
***.075.484-**

Perfil
Formador

Pagador
MEC

Departamento/Centro
Departamento de Teatro

Matrícula SIAPE
1280717

Remuneração 
R$9.900,00 

Carga horária 
96h/semana

 

Nome
Maicyra Teles Leão e Silva

CPF
***.784.551-**

Perfil
Formador

Pagador
FAPESE

Departamento/Centro
Departamento de Teatro

Matrícula SIAPE
1683953

Remuneração 
R$3.000,00 

Carga horária 
96h/ano

 

Nome
28 alunos de Graduação/Mestrado/Doutorado a serem selecionados

Perfil
Bolsista ou Voluntário

Pagador
MEC

Departamento/Centro
Variados

Remuneração 
R$ 765,00

Carga horária 
180h/ano

 

MEMBROS EXTERNOS À UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE  
Nome/Cargo
Marlini Dorneles de Lima
SIAPE: 1700877
CPF: ***.385.690-**

Perfil
Professor-pesquisador

Remuneração 
R$3.900,00

Pagador
MEC

 

Nome/Cargo
Fábio Abreu dos Passos
SIAPE: 2259518
CPF: ***.284.246-**

Perfil
Professor-pesquisador

Remuneração 
R$3.900,00

Pagador
MEC

 

Nome/Cargo
Anderson de Araujo Reis
Matrícula - Secretaria de Estado da Educação Sergipe: 55719
CPF: ***.763.685-**

Perfil
Professor-pesquisador

Remuneração 
R$3.900,00

Pagador
MEC

 

Nome/Cargo
Adelmo de Jesus Santos

Perfil
Assistente de Produção

Remuneração 
R$12.000,00

Pagador
 
FAPESE

 

Nome/Cargo
8 Palestrantes a definir

Perfil Remuneração individual 
R$3.100,00

Pagador
 
FAPESE

 

Nome/Cargo
Social Mídia

Perfil Remuneração 
R$7.800,00

Pagador
FAPESE

 

Nome/Cargo
6 Profissionais da área de acessibilidade

Perfil
Profissionais com deficiência

Remuneração 
R$44.820,00

Pagador
FAPESE

Obs: Indicamos o total de 39 membros internos e 19 membros externos à UFS (e demais instituições partícipes, quando cabível), cumprindo assim com a proporção prevista na 
Resolução n. 12/2018-CONSU/UFS Art. 4º §1º e no Decreto n. 7.423/2010 Art. 6º §§ 3º e 10.

 

Item 8 – DECLARAÇÃO DA COORDENAÇÃO

8.1 Declaração
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Na qualidade de Coordenador do Projeto “Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica: práticas de acessibilidade nos contextos educacionais”, 

devidamente aprovado nas instâncias necessárias, declaro para fins de prova junto à Universidade Federal de Sergipe e à Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de Sergipe, 

para os efeitos e sob penas da lei, que este Plano de Trabalho atende às respectivas demandas do Projeto supramencionado. 

 
 
 Local e Data  1. 

    

Coordenador

    

 

 

 

Item 9 –RATIFICAÇÃO PELAS PARTES

9.1 Declaração

 

 

Considerando a aprovação do Plano de Trabalho pelo Coordenador do Projeto “Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica: práticas de 

acessibilidade nos contextos educacionais”, o Reitor da Universidade Federal de Sergipe e a Presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de Sergipe, ratificam o 

interesse das partes em executar as atividades previstas neste.

 

São Cristóvão, data das assinaturas eletrônicas.

 

André Maurício Conceição de Souza
Reitor da UFS

 

Renata Silva Mann
Presidente da FAPESE

 

 
Anexo II

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

 

PROJETO: "Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica" - MEC
Coordenação: Prof. Carlos Alberto Ferreira da Silva - e-mail: carlos.ferreira@academico.ufs.br

DESPESAS
  VALOR

UNID. QUANT. UNITÁRIO/BRUTO TOTAL
1. Serviços de Terceiros    375.581,14
Pessoa Física    118.520,00
Social Mídia serv 3 2.600,00 7.800,00
Palestrantes (9) serv 2 1.550,00 27.900,00
Profissionais da area de acessibilidade (6) serv 6 1.245,00 44.820,00
Coordenação da área de Acessibilidade serv 3 3.000,00 9.000,00
Produção Cultural/Eventos serv 3 4.666,67 14.000,00
Assistência em Produção Cultural serv 3 4.000,00 12.000,00
Formador-Moodle serv 1 3.000,00 3.000,00
     
Pessoa Jurídica    257.061,14

Serviço de Audiodescrição (3) serv 6 1.500,00 27.000,00

Serviço de Intérprete de Libras (6) hora 36 144,00 31.104,00
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Aluguel de serviços técnicos (computadores, datashow, serviço de transmissão câmera filmadora) serv 6 8.500,00 51.000,00

Serviço de aluguel de transporte verba 1 10.074,68 10.074,68

Serviço de Confecção de E-book serv 2 10.000,00 20.000,00

Aluguel de equipamentos e tecnologia assistiva verba 1 4.000,00 4.000,00

Serviço de Buffet verba 1 27.200,00 27.200,00

Combustível litros 550 7,00 3.850,00

Serviços Gráficos (impressão, encadernação, confecção de banner, confecção de camisas, material padronizado,

serviço de comunicação, elaboração de arte, e toda comunicação visual do projeto).
verba 1 27.900,00 27.900,00

Revisor de texto, planejamentos, e-book serv 5 2.000,00 10.000,00

Custos Administrativos (FAPESE) %  44.932,46 44.932,46

     
2. Encargos Sociais    23.704,00
Encargos sobre RPA % 20 118.520,00 23.704,00
     
3. Despesas com Viagens    74.972,00
Diárias diária 100 335,00 33.500,00
Passagens aéreas unid 18 2.304,00 41.472,00
     
4. Material de Consumo    20.000,00

Material de expediente, escritório, informática e outros
necessários para a execução do projeto

verb 1 20.000,00 20.000,00

     
TOTAL 494.257,14

     
 São Cristóvão/SE, data das assinaturas eletrônicas.
     
     

_____________________________________ _______________________________________
Prof. Dra. Renata Silva Mann Prof. Dr. André Maurício Conceição de Souza

Presidente da FAPESE Reitor da UFS

 

PROJETO: "Gestão Escolar e Educação Inclusiva na Educação Básica" - MEC

Coordenação: Prof. Carlos Alberto Ferreira da Silva - e-mail: carlos.ferreira@academico.ufs.br
 

Despesas Parcela única

Serv. Terc. Pessoa Física R$ 118.520,00

Serv. Terc. Pessoa Jurídica R$ 257.061,14

Encargos Sociais R$ 23.704,00

Despesas com Viagens R$ 74.972,00

Material de Consumo R$ 20.000,00

Total R$ 494.257,14
  
 São Cristóvão/SE, data das assinaturas eletrônicas.
  

  
_____________________________________ _______________________________________

Prof. Dra. Renata Silva Mann Prof. Dr. André Maurício Conceição de Souza
Presidente da FAPESE Reitor da UFS

 

Documento assinado eletronicamente por Renata Silva Mann, Usuário Externo, em 27/06/2025, às 10:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por ANDRE MAURICIO CONCEICAO DE SOUZA , Reitor(a), em 27/06/2025, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.ufs.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 1015298 e o código CRC 75E8A1F0.

Referência: Processo nº 23113.022856/2025-21 SEI nº 1015298
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